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1. Desde o fim do século XVIII, a economia política consolidou e fundamentou ideologicamente a idéia de uma sociedade governada pela busca individual dos interesses materiais, apontando para a construção de uma ordem social que legitimasse e desse vazão completa a essa “natureza” do homem. A “sociedade de mercado”, que nasce como a utopia construída pela economia política, fundamentava-se na concepção de que a dinâmica da produção e das trocas deveria ser um “sistema econômico controlado, regulado e dirigido apenas por mercados”, onde “a ordem na produção e distribuição de bens é confiada a [um] mecanismo auto-regulável”(POLANYI, 2000, p. 89). 

Assim, como tentativa de responder às exigências da produção industrial, construiu-se um modelo de organização econômica e social que tinha como prioridade o acesso irrestrito e a baixo custo aos recursos naturais e humanos necessários para uma produção em larga escala. A organização institucional de uma economia de mercado auto-regulável, nesses termos, englobava tanto a produção quanto a renda: a primeira toda destinada ao mercado e a segunda inteiramente derivada dele. Assim, não apenas os bens e os serviços deveriam ser comercializados, mas também aqueles elementos fundamentais da indústria que são a terra, o dinheiro e, sobretudo, o trabalho tornavam-se mercadorias em um mercado que deveria organizar-se sem interferência externa (POLANYI, 2000).

Esses são os termos que definem, de um modo bastante geral, o modelo de organização sócio-econômica que guiou grande parte das decisões políticas das elites ligadas à produção industrial e a haute finance a partir do final do século XVIII, especialmente na Europa Ocidental e na América. 

2. Antes da revolução industrial, o trabalho regulado e o trabalho forçado eram as duas modalidades principais de organização do trabalho (CASTEL, 1998, p. 170). As regulamentações das profissões no Antigo Regime, especialmente nas cidades, impediam a “existência de um mercado em que as mercadorias circula[ssem] livremente: nem concorrência, nem liberdade de aumentar a produção. Mas também imped[iam] a existência de um mercado de trabalho: nem liberdade de contratação nem liberdade de circulação de trabalhadores” (CASTEL, 1998, p. 155). Essa organização do trabalho engessava as relações laborais, e a rigidez de suas regras impedia o desenvolvimento de um processo de acumulação capitalista, dificultando o fluxo de matéria-prima e trabalho para a indústria, bloqueando a expansão da produção. 

Não por acaso, a desarticulação desse sistema de trabalho fundamentado na regulação, coerção e tutela, foi a tarefa fundamental de reformulação das relações de produção imposta pela ideologia do mercado. O imperativo da “liberdade” como parâmetro fundamental que deveria guiar a reorganização do mundo do trabalho se impôs de modo contundente nas discussões sobre as relações entre a sociedade e o trabalho a partir do final do século XVIII. 
Um dos aspectos centrais desse processo foi a promoção de uma modalidade de trabalho que havia sido não apenas marginal e sufocada pelo regime de tutelas, mas que era considerada então propriamente degradante: a condição do assalariado. Em outras palavras, essa “revolução” dava espaço e colocava em seu centro um tipo de relação de trabalho que se baseava na idéia de que o trabalhador deveria sobreviver unicamente da venda ou aluguel das suas forças. 

A “libertação” da condição operária teve suas conseqüências: Ao lado de um aumento da abundância e da riqueza sem precedentes, o que se viu também com mais força a partir do final do século XVIII foi a ascensão, nos mesmos países que lideravam a produção industrial e abraçavam o livre comércio, de um tipo de pobreza que era igual e terrivelmente novo. Esse “elemento novo”, que já começa a aparecer bem antes do século XIX, mas que se expõe radicalmente então, é precisamente uma “vulnerabilidade de massa” (CASTEL, 1998, p. 219), isto é, uma precariedade das condições da existência que é estrutural nessa sociedade, onde as relações de trabalho passam a ser marcadas não apenas pelos baixos salários, mas também pela “instabilidade do emprego, a busca de ocupações provisórias, a intermitência do tempo de trabalho” e a própria ausência de emprego (CASTEL, 1998, p. 221). O vagabundo e o indigente no mercado de trabalho “livre” não são figuras periféricas, mas revelam o cerne da nova condição do trabalhador: trata-se de “uma indigência que não é devida à ausência de trabalho mas, sim, à nova organização do trabalho, isto é, ao trabalho ‘liberado’” (CASTEL, 1998, p. 284).
A característica distintiva da organização do trabalho sob o regime do mercado está, como disse antes, na sua nova organização jurídica. Seu princípio central pode ser resumido na idéia de “contrato”. A ordem contratual supunha que o trabalho era uma mercadoria colocada à venda em “um mercado que obedece à lei da oferta e da procura”. A relação entre o trabalhador e seu empregador não é mais definida pela dependência, a tutela ou a coerção, mas torna-se “uma simples ‘convenção’, isto é, um contrato de dois parceiros que se entendem sobre o salário” (CASTEL, 1998, p. 250).

Assim, como apontou Polanyi, a definição do “trabalho livre”, nesse contexto, derivava de uma “visão de mercado da sociedade, que igualava a economia a relações contratuais, e as relações contratuais com a liberdade” (POLANYI, 2000, p. 298). O sentido imediato da nova ordem contratual era pensar a sociedade fragmentada em indivíduos, que eram definidos como “produtores” e “consumidores” operando no mercado. 
A “liberdade” contida nesta nova situação não era, obviamente, desprovida de ambigüidades. Seu significado poderia variar – e variava – de acordo com a posição que cada “indivíduo” ocupava em uma relação contratual que, a despeito da sua descrição ideal, era absolutamente desigual.  A reivindicação do livre acesso ao trabalho, nesses termos, não foi uma reivindicação dos próprios trabalhadores (que certamente não compreendiam a “liberdade” nos mesmos termos dos economistas), mas dos reformadores políticos que parecem ter imposto o “livre contrato de trabalho” numa “relação de dominação política” (POLANYI, 2000, p. 298).

A questão central aqui é que a implantação de um mercado de trabalho revelava exatamente o caráter destruidor da utopia da sociedade de mercado que o sustentava. O que estava em jogo era a própria viabilidade da coesão social e da sociedade em última instância. A implantação da sociedade de mercado acabava por liberar “antagonismos sociais” que os promotores dessa utopia não eram capazes de prever e muito menos controlar (CASTEL, 1998, p. 255; POLANYI, 2000, pp. 94-5).  


Superado o mundo do trabalho tutelado e forçado, o que se descobre é que a “condição operária se torna frágil ao mesmo tempo em que se liberta”. Essa fragilidade consiste na descoberta de que “a liberdade sem proteção pode levar à pior servidão: a da necessidade” (CASTEL, 1998, p. 44). A “liberdade” do assalariado de carne e osso dispunha apenas dos seus “atributos negativos”. O confronto entre “liberdades” desiguais revelava assim a “face sombria” da liberdade, isto é, a “a individualidade negativa de todos aqueles que se encontram sem vínculos e sem suportes, privados de qualquer proteção e qualquer reconhecimento” (ibid, p. 45).


3. Pelas suas próprias características intrínsecas, a implantação de um mercado de trabalho “livre” não se deu de modo homogêneo e inconteste em lugar algum. Ao contrário, sua realidade empírica traduziu-se em configurações que variaram desde a situação ideal-típica do trabalhador independente assalariado até uma miríade de arranjos de trabalho que recombinavam graus diversos de “liberdade” e compensação financeira pelo trabalho, com elementos de coerção (física e pecuniária), tutela, trabalho compulsório e contratado, e ainda formas de escravidão por dívida. 


A despeito disso, a imagem da sociedade contemporânea como o resultado da ascensão constante de uma organização social baseada na “racionalidade” e na “liberdade” – enfrentando apenas resistências mais ou menos localizadas que são, em última instância, fadadas ao fracasso – continua a ter enorme influência sobre os modelos que pretendem explicar o sentido das transformações sociais e institucionais que marcaram os últimos dois séculos.

O exemplo mais claro disso está na insistência com que essa imagem contamina as discussões sobre as transformações sofridas nas sociedades escravistas durante o século XIX. No contexto dessas sociedades, a “liberdade de trabalho” se apresenta como a oposição radical ao trabalho escravo. Uma contraposição que parece auto-evidente – especialmente se pensada a partir dos termos estabelecidos pela economia clássica – mas que é, na verdade, tão carregada de ambigüidade quanto o modelo de sociedade em que se inspira. 


A “narrativa” evolucionista e tradicional sobre o trabalho livre (STEINFELD, 2001, p. 2) vem sendo, entretanto, sistematicamente desafiada por estudos que tentam entender o seu verdadeiro funcionamento em situações históricas específicas. Antes de mais nada, em termos ideais, o mundo do trabalho livre supõe: liberdade de escolha, ausência de coerção para o trabalho, capacidade de mobilidade dos trabalhadores, impessoalidade na relação patrão/empregado, mas também oferta de oportunidades de trabalho e possibilidades de acesso a elas por parte dos trabalhadores. Além disso, ele supõe que a ausência de coerção para o trabalho seja um valor partilhado também pelos empregadores. Bem, o que os estudos sobre o funcionamento do mercado de trabalho do século XIX demonstram é que essa configuração do mercado de trabalho é largamente irreal. Como modelo, na medida em que reifica as categorias com que se lida com as várias modalidades de arranjos de trabalho, acaba por embaçar a vista para o real funcionamento desse “mercado” (STEINFELD, 2001; BRASS, 1997). 

Como sugere Tom Brass, a questão aqui é que a “oposição teórica” entre a liberdade e a não-liberdade não é natural, mas construída (BRASS, 1997). Do mesmo modo, tanto o trabalho assalariado quanto o trabalho não-livre não possuíam um conteúdo fixo e demarcado. Características definidoras do trabalho livre, como a compensação financeira pelo trabalho, em forma de salário ou outro, não eram incomuns na relação escravista. Formas de barganha coletiva – como o “cruzar os braços” – que costumam ser pensadas apenas com relação aos trabalhadores livres da indústria, estiveram igualmente presentes em alguma medida entre as estratégias dos escravos em suas negociações com seus senhores e administradores (TURNER, 1995). Por outro lado, formas de trabalho forçado (que incluía diversas formas de contrato, indentured labor, servidão por dívida, patronage e outros), assim como a coerção física para o trabalho, faziam parte do cotidiano dos trabalhadores livres durante e depois do período escravista (TURNER, 1995; GLICKSTEIN, 1995). Enfim, modalidades de trabalho “não livre” foram usadas em várias partes do globo, tanto em lugares que não conheceram a escravidão nos moldes americanos (como a Índia sob domínio britânico), quanto na África, onde o próprio combate à escravidão era usado como justificativa para a intervenção colonial (COOPER, et alli, 2000, pp. 107-149). 


De todo modo, o que toda essa discussão mostra é que a narrativa evolucionista do desenvolvimento do trabalho livre em uma moderna economia de mercado desenha um quadro excessivamente simplificador sobre o problema da relação entre “liberdade” e trabalho.
4. Não há dúvida de que a historiografia sobre a escravidão nas últimas décadas avançou imensamente na direção de compreender de um modo mais denso o funcionamento da sociedade escravista no Brasil e nas Américas. Aspectos fundamentais do sistema escravista permaneceram, entretanto, pouco explorados, especialmente no que concerne aos sentidos e aos significados da liberdade. A pergunta sobre o que existe para além da escravidão muitas vezes comportou respostas que, ao mesmo tempo que analisavam com detalhe o trabalho escravo em suas dimensões econômicas, sociais e políticas, com muita freqüência acabaram por tratar a liberdade como um conceito indiferenciado e que raramente era colocado em exame (COOPER, et alli, 2000).  


O fato é que a questão geral que atravessa a abolição da escravidão nas Américas é que ela significou antes de tudo a extinção do direito de propriedade em seres humanos. Assim, nas sociedades escravistas do século XIX, “liberdade” e “escravidão” são termos sobretudo jurídicos que se referem à propriedade e não são automaticamente traduzíveis como “trabalho livre” e “trabalho escravo”. Transferir os sentidos que eles carregam desde um espectro do campo jurídico para outro não pode ser feito sem um exame cuidadoso da pertinência desse movimento. O perigo da sobreposição das duas ordens de sentido – vale a pena insistir – acaba por conduzir a interpretações viciadas que se traduzem na leitura das sociedades escravistas (e da sua transformação e dissolução) em termos insistentemente evolucionistas. A insistência no sentido da “transição” do trabalho escravo para o trabalho livre, tal como foi sistematicamente colocada por uma longa tradição de estudos sobre o sentido sócio-econômico da escravidão e da abolição no Brasil, é um exemplo claro disso (LARA, 1998).

5. A primeira lei que versa diretamente sobre a “transição” do trabalho escravo para o trabalho livre é a lei nº 2040, de 17 de setembro de 1871. A “Lei Rio Branco” tratava diretamente da organização do trabalho dos ex-escravos, no contexto de um projeto para sua emancipação gradual. Entre outras coisas, ela libertava imediatamente todos os filhos de ventres escravos nascidos após a data de sua promulgação, estabelecendo as regras para a indenização do trabalho dos menores e o cuidado destas crianças livres e seus compromissos com relação aos senhores sob as quais, em última instância, permaneciam sob os cuidados. A lei dava também consistência jurídica a uma série de práticas correntes na relação escravista (CHALHOUB, 1990), como a possibilidade de o escravo acumular pecúlio, de resgatar sua liberdade com o pecúlio acumulado, tratando das indenizações devidas aos senhores. Outra das práticas costumeiras que ganha regulação é aquela em que o escravo se valia de empréstimo de um terceiro para resgatar sua alforria. 

A lei de 1871 foi considerada como a peça central de uma estratégia legal que atrelava diretamente a libertação dos escravos à reordenação do trabalho e a transição para um mercado de trabalho livre. A ênfase na elaboração das leis, nas concepções dos legisladores e nas lutas políticas das elites em torno dos termos dessa nova organização do trabalho em relação a seus interesses econômicos ocupou a maior parte das análises desenvolvidas sobre esse tema (GEBARA, 1986; LAMOUNIER, 1988). O efetivo funcionamento e a análise detalhada dos arranjos de trabalho que ocorreram sob a nova lógica do contrato e do trabalho “livre” foram, entretanto, bem menos estudados. 


Se nos aproximamos dos contratos estando armados dos parâmetros teóricos do homo economicus, trata-se de arranjos cujo significado central nos está dado de antemão: revelam o jogo universal da barganha que, dentro dos limites de uma relação desigual, conduz os ex-escravos a tirarem o melhor resultado material possível dos novos arranjos de trabalho. Se assim não o fizerem, resta concordarmos com a retórica senhorial que via nos ex-escravos homens e mulheres despreparados para o mundo, que precisariam ser educados sobre os seus próprios interesses e para comportarem-se racionalmente em suas novas escolhas como livres (MENDONÇA, 1999, pp. 45-135). A escolha inversa – isto é, interrogar os contratos em sua positividade – pode ser, por outro lado, uma experiência importante no sentido de recuperar as “visões alternativas da vida econômica” (COOPER, HOLT & SCOTT, 2000, p. 21) que poderiam guiar as escolhas desses sujeitos em suas nova situação e a definição dos seus “interesses”. Mais do que isso, é preciso dizer que não basta constatar a existência de uma racionalidade alternativa: é preciso interrogar o seu significado para os sujeitos que a operam. Fazer isso ajudará certamente a lançar luz sobre o conteúdo concreto que as ações dos ex-escravos poderiam estar atribuindo à “liberdade” que conquistavam. 


Gostaria agora de tentar um exercício nessa direção, interrogando uma pequena amostra de “contratos de locação de serviços”, que fazem parte de um conjunto maior de contratos e títulos de liberdade que são objeto de uma pesquisa que venho realizando sobre a experiência do trabalho “livre” na cidade do Desterro no século XIX.  
O primeiro contrato dessa natureza que encontrei data de 9 de fevereiro de 1847 e envolvia um africano liberto de nome Antonio, que fazia contrato de locação de serviços a um certo José Manoel de Souza, que tinha por sua vez lhe havia emprestado a quantia de 263$610 réis, com a qual havia resgatado o valor de um outro contrato que havia feito anteriormente. Em troca desse dinheiro, Antonio obrigava-se a prestar 8 anos dos seus serviços ao seu novo patrão, “como se fora seu cativo”. Este, por sua vez, comprometia-se a “vesti-lo, sustentá-lo e curá-lo em suas enfermidades” (Livro 11, LN2ºO , fls. 4 e 4v).

Em outro contrato, datado de abril de 1849, uma mulher africana de 25 anos, de nome Thereza contrata seus serviços com Dona Filisberta Coriolana de Souza Passos. Desta vez, trata-se de uma dívida de cem mil réis que a ex-escrava havia contraído em favor de sua liberdade. Em troca da quantia, comprometia-se com nada menos que 25 anos de seus serviços, aceitando trabalhar “como se fora sua cativa” e a acompanhar sua patroa, ou qualquer um a quem ela indicasse, “para qualquer parte que se destine”. Além disso, comprometia-se a não contratar-se com mais ninguém durante o período de vigência. Em troca desses compromissos, recebia de sua patroa vestimenta, sustento e cuidados em caso de doença (Livro 12, LN2ºO , fls. 10 e 10v). 

Nesses primeiros contratos aparecem vários dos elementos que irão repetir-se na maior parte dos arranjos de trabalho envolvendo ex-escravos ao longo das quatro décadas seguintes: referem-se em primeiro lugar a dívidas invariavelmente contraídas para o pagamento da alforria (ou, como no caso de Antonio, um novo contrato que resgata dívida anterior ligada à alforria); além disso, fazem referência ao compromisso firmado de “servir e respeitar” “como se escravo (ou cativo) fosse” e contém cláusulas que comprometem explicitamente o contratante com o sustento do empregado, além do seu cuidado em caso de doença. Além disso, a relação entre o valor da dívida e o tempo de contrato corresponde de modo nem sempre consistente ao valor de mercado do trabalho contratado.

Como disse antes, alguns desses termos se repetem e acabam por consistir os termos básico dentro dos quais se estabelecerão os contratos nas décadas seguintes. Se pensarmos essas notas como registros que davam fé pública ao resultado de um arranjo que envolvia as estratégias e expectativas de ao menos dois sujeitos, podemos formular algumas questões. 

Em primeiro lugar, ao contrário do que podem parecer a primeira vista, os contratos de locação de serviços não seguem necessariamente um modelo estereotipado. Olhados individualmente, revelam variações e especificidades que apontam diretamente para uma negociação ativa entre as partes. Suas cláusulas abrangem, por exemplo, o cuidado sobre a família, a mobilidade espacial, ou ainda a possibilidade de ter algum controle sobre o tempo e os termos do trabalho.

Assim, em 19 de novembro de 1847, Sebastião Cabinda comparece ao cartório do tabelião Lopes Gondim, junto do alemão Pedro Kemper [ou Kimfer], com quem tinha uma dívida de 230$000 réis, “resto da quantia que lhe havia abonado para sua liberdade”. Em troca do dinheiro, comprometia-se a pagar-lhe o montante “nas prestações que lhe convier, podendo fazer quaisquer viagens [...] para onde lhe convenha, com consentimento do credor, vestindo-se e alimentando-se por sua conta” (Livro 11, LN2ºO, fls. 31v e 32). 

Arranjo muito diverso daquele que, em 28 de janeiro de 1848, a preta Maria Leocadia contratou com o Capitão Fernando Antonio Cardoso. Nele, a liberta resgatava a dívida de um contrato feito anteriormente, no valor de 300$000 reis. Para pagá-los, contratava seus serviços por um prazo de dez anos, obrigando-se ainda:“...na qualidade de curadora natural de sua filha Joaquina de idade de sete meses mais ou menos, a conservá-la em poder do credor durante o prazo [...] vinte anos, também a contar do primeiro do corrente mês, com a obrigação porém do credor alimentá-la, vesti-la e dar-lhe a precisa educação, de que não exigirá pago algum e ficará este favor compensado com os serviços que a dita menor deverá durante o dito prazo” (Livro 11, LN2ºO , fls. 41,  41v e 42).

Em 27 de junho do mesmo ano, Francisco Benguela também resgata um contrato de locação de serviços e faz um novo com Antonio Lopes da Silva. Reconhecendo a dívida de cem mil réis, compromete-se a resgatá-la com seu trabalho por um prazo de três anos e meio: “com a condição de servir [seu patrão] como se fora seu cativo e como tal prestar-lhe toda a obediência e serviços, sendo porém o credor obrigado a alimentá-lo, tratá-lo e vesti-lo, em cujo prazo de três anos e meio não será levado em conta o tempo que possa andar fugido ou se recuse a prestar todos os serviços que lhe forem ordenados” (Livro 11, LN2ºO , fls. 54 e 54v).

Quase quarenta anos depois, já sob vigência das leis que foram criadas para regular e dar fundamento jurídico a este tipo de contrato, reencontramos arranjos de trabalho muito semelhantes, que envolviam os ex-escravos no novo mundo da liberdade de trabalho: é assim também o caso da  crioula Gertrudes, que em 8 de maio do ano seguinte também contratava seus serviços com um certo Fortunato Soncini. Por quatro anos trabalharia como criada doméstica, como pagamento dos cento e sessenta mil réis que o credor lhe emprestara. Obrigava-se a “respeitá-lo e à sua família [e] a fazer o serviço doméstico que lhe for ordenado”. Soncini, por outro lado, comprometia-se a dar-lhe “sustento e vestuário”, além de “tratar a devedora em suas enfermidades até o tempo de quinze dias”. Depois desse tempo, correria por conta de Gertrudes, as conta de “Botica, Médico e dieta”. Declarava ainda que, “se por ventura ela devedora não se der bem com ele credor e a sua família, poderá se alugar em qualquer casa de família, dando-lhe a ele credor mensalmente a quantia de dez mil réis até completar o tempo estipulado.” (Livro 59, LN2ºO, fls. 5v e 6). 
 
Como interpretar a diversidade expressa nessas notas e de muitas outras pesquisadas? O que elas revelam sobre as distintas situações em que poderiam se encontrar os ex-escravos ao terem que enfrentar o desafio de articular um arranjo possível de trabalho na condição tão incerta de credor de uma dívida que correspondia, de fato, ao próprio lastro de sua liberdade? A nova situação não aparecia de forma homogênea para todos: A mãe, provavelmente solteira e com vínculos precários para além da escravidão, vê-se forçada a comprometer o seu trabalho e prometer o de sua filha ainda bebê, pelos vinte anos seguintes, em troca da promessa ambígua de vê-la receber “a devida educação”. A jovem de vinte e cinco anos, praticamente se reescraviza voluntariamente pelos vinte e cinco anos seguintes de sua existência. Como comparar essas situações com aquelas que mostram trabalhadores conseguindo não apenas prazos confortáveis para o pagamento de suas dívidas, como uma tolerância difícil de explicar com cumprimento desses mesmos prazos? Como articular na mesma pergunta essas situações com o caso – certamente excepcional – do crioulo liberto Antonio Martins da Rocha, que em 1869 assinava de seu próprio punho o contrato de locação de serviços em que se compromete a pagar uma dívida de um conto de réis – contraída com o negociante e notável local, Joaquim Augusto do Livramento – com nada menos do que oito anos do seus serviços “de vender água”, obrigando-se a entregar mensalmente a quantia de 100 mil réis por todo o período? (Livro 31, LN2ºO. fls. 88). A situação de um ex-escravo que é capaz de se comprometer a mobilizar recursos desse montante – que pagariam, em oito anos, várias vezes o valor de mercado de um escravo adulto e apto para o trabalho –, ao mesmo tempo em que se amarra a um arranjo de trabalho draconiano, revela certamente muito da condição paradoxal com que vive seu trabalho “libertado”.


Os fios invisíveis que ligam esses fragmentos de histórias não são auto-evidentes. Por hora, basta levantar algumas hipóteses que remetem a uma interpretação geral sobre os sentidos que a liberdade de trabalho poderia ter para esses homens e mulheres. 


Ao ser lançado no “mercado” de trabalho em um ambiente urbano, as opções de um ex-escravo eram freqüentemente muito restritas. A esmagadora maioria das alforrias concedidas na última década da escravidão no principal cartório do Desterro envolviam alguma cláusula de prestação de serviços, seja para o ex-senhor, seja para terceiros através de contratos de locação. Transformar a escravidão em um contrato para o pagamento de uma dívida significava também a tentativa de garantir de algum modo a continuidade de uma ocupação que garantisse a subsistência e uma menor incerteza frente ao futuro. A compensação pecuniária desse trabalho – como sugerem, na verdade, os próprios contratos – era certamente subordinada a essa condição. Esse parece ser o elemento principal que se revela nessas escolhas. Por outro lado, a possibilidade, também presente, de resgatar sua liberdade com um pecúlio acumulado com o trabalho remunerado durante a escravidão podia revelar uma realidade menos desconfortável, que implicava a existência de vínculos de solidariedade fora da escravidão, o conhecimento de um ofício e o acesso a oportunidades melhores de trabalho. Mas essa era apenas uma possibilidade e não uma certeza. E, certamente, não estava ao alcance de todos. 


Em cidades como o Desterro, para aqueles que não conheciam um ofício e não eram empregados como domésticos, o “mercado” para os ex-escravos significava antes de tudo as ocupações não especializadas. Intermitentes, ligadas aos movimentos do porto, às obras públicas, a demandas localizadas de particulares. Incertos, descontínuos e mal pagos, constituem, entretanto, os trabalhos mais prováveis em uma economia local que desconhece completamente aquela “carência de braços” que preocupava os senhores de escravos e empregadores da economia agrícola de exportação (LAMOUNIER, 1998).


Como a dura história dos trabalhadores do século XIX não cansou de ensinar, a “liberdade de trabalho” não significava o direito ao trabalho. Como em toda economia que se “modernizava”, esta liberava indivíduos “disponíveis”, mas não necessariamente “recrutáveis” para o trabalho (CASTEL, 1998, p. 117). O resultado disso era, obviamente para a maioria, uma perspectiva pouco promissora de acesso aos atributos positivos que revestiam a noção de “liberdade” como ideal e horizonte de expectativa: o acesso à propriedade e a um ofício remunerado que permitisse viver dignamente por si, a garantia de poder construir autonomamente seus vínculos de sociabilidade e pertencimento. 


A única certeza dos libertos era a de estarem lançados em uma nova situação social marcada pela precariedade, raramente com as ferramentas e recursos necessários para enfrentá-la. Essa precariedade poderia aparecer de modo abrupto e irremediável a cada esquina: através da doença e da indigência, do acidente de trabalho e da invalidez, da viuvez, a orfandade ou o abandono, da velhice solitária e desassistida. 
Não se pode abordar minimamente os sentidos dos termos dos contratos a que se submetiam esses homens e mulheres sem levarmos em conta essa realidade básica que se levantava como o horizonte negativo de suas escolhas. 

Assim, não devemos nos enganar com a perturbadora contigüidade entre a escravidão e a liberdade que os termos dos contratos parecem sugerir. Os termos que reasseguram ritualmente os vínculos de obediência e dependência aos antigos senhores e aos novos patrões não estão ali como provas de que os ex-escravos não compreendiam o sentido da liberdade que conseguiam, que estavam paralisados pelos valores imóveis da escravidão e, portanto, incapacitados para viver autonomamente. Ao contrário, acredito que eles revelam coisas bem diferentes.


Quando reencontramos os contratos de locação de serviços, podemos ler neles não as sobrevivências de uma ordem em deterioração, mas o resultado do confronto de expectativas distintas. Os contratos não são, necessariamente, evidências de uma subordinação. Eles lavram e dão fé pública a uma solução de compromisso, ao resultado de uma negociação ativa a partir da qual se articulavam e construíam novas formas de organização social, novos vínculos de dependência e interdependência. 

Por um lado, é certo que os patrões e ex-senhores tentavam reorganizar os laços de subordinação e tutela sob a nova forma institucional do contrato. Que eles fizessem isso repropondo formas de dominação senhorial análogas às da escravidão não deveria espantar. Na Europa e nas Américas no século XIX, uma das características da reação conservadora às ameaças desagregadoras da sociedade de mercado foi também, na impossibilidade de reconstituir as antigas sujeições (CASTEL, 1998, p. 307), a de tentar impor o paternalismo como plano de governabilidade política (CASTEL, 1998, p. 307; COOPER, HOLT & SCOTT, 2000, pp. 61-106). Por outro lado, os libertos, a seu modo, tentavam construir ativamente vínculos sociais e garantias suficientes para lidar com a incerteza e a precariedade, reorganizando laços de dependência e interdependência que permitissem sua filiação a uma ordem social minimamente viável – isto é, que organizasse de algum modo suas expectativas e conferisse alguma segurança com relação ao futuro (uma estabilidade que, de todo modo, sua situação “liberada” não garantia e, no limite, ameaçava).
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